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PARECER Nº   DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0752/20.  

 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Isac Felix, que altera a Lei 

Municipal nº 17.255, de 26 de dezembro de 2019, que instituiu o Programa de Incentivo à 

Manutenção do Emprego (PIME) no Município de São Paulo, a fim de permitir que empresas 

que não preencham o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED do 

Ministério da Economia possam ingressar no referido Programa.  

 

De acordo com a proposta, as empresas que possuam mais de 5.000 (cinco mil) 

empregados declarados no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED do 

Ministério da Economia ou em qualquer outro ou outro documento que faça a mesma 

comprovação poderão participar do Programa de Incentivo à Manutenção do Emprego 

(PIME) no Município de São Paulo.  

 

Para tanto, prevê o projeto a abertura de um novo prazo (até 28 de março de 2021) para 

que as empresas que tiveram negado o seu pedido de ingresso nesse programa solicitem 

administrativamente um novo ingresso. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que 

apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será 

demonstrado.  

 

Preliminarmente, cumpre observar que o Município possui competência para legislar sobre 

matéria tributária, nos termos do art. 30, III, da Constituição Federal, e do art. 13, III da Lei 

Orgânica do Município, segundo o qual cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 

sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 

dívidas.  

 

Note-se, ainda, que não existe iniciativa reservada para a matéria, conforme restou decidido 

em sede de repercussão geral pelo STF (Tema 682), podendo o projeto de lei partir de 

iniciativa parlamentar.  
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Corroborando tal entendimento, oportuno mencionar recente decisão do Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo que reconheceu a constitucionalidade de lei oriunda de iniciativa 

parlamentar versando sobre programa de recuperação fiscal, verbis:  

 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Complementar nº 882, de 

26 de abril de 2017, do Município de Catanduva, que "institui o Programa de 

Recuperação Fiscal REFIS Catanduva, relativo aos débitos fiscais de pessoas 

físicas e jurídicas com o fisco municipal e dá outras providências" Alegação de 

afronta ao princípio da separação de Poderes, vício de iniciativa, falta de 

indicação dos recursos e vedação de programas não previstos na lei 

orçamentária Não reconhecimento - O Supremo Tribunal Federal já firmou o 

entendimento no sentido de que a competência para iniciar processo legislativo 

sobre matéria tributária não é privativa do Poder Executivo - Não há reserva de 

iniciativa legislativa ao Chefe do Poder Executivo em matéria tributária 

Recuperação fiscal (REFIS) que não implica em ofensa ao texto constitucional 

"O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios 

jurídicos de ordem fiscal, não se equipara especialmente para os fins de 

instauração do respectivo processo legislativo ao ato de legislar sobre o 

orçamento do Estado" (RTJ 179/77, Rel. Min. Celso de Mello, Pleno) Descabida, 

também, a alegação de ofensa ao artigo 176, inciso I, da Constituição do Estado 

Precedentes do Colendo Supremo Tribunal Federal. Pedido improcedente. (ADI 

nº 2080335-79.2017.8.26.0000, j. 13/09/17, grifamos) 

 

 

Ressalte-se que, como visto acima, o entendimento judicial está consolidado no sentido de 

que o fato de medidas como a veiculada pelo projeto gerarem reflexos no aspecto 

orçamentário-financeiro não se mostra apto a incluir a propositura entre aquelas reservadas 

à iniciativa do Poder Executivo, eis que a cláusula de reserva de iniciativa, por importar em 

restrição ao exercício de função típica do Poder Legislativo, deve receber interpretação 

restrita, sob pena de violação ao princípio constitucional da harmonia e independência entre 

os Poderes (STF, ADI-MC 724/RS) e também porque já está pacificada a existência de 

iniciativa parlamentar para projetos que versem sobre matéria tributária, conforme registrado 

logo de início.  
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Destarte, no âmbito da competência desta Comissão, não há como deixar de reconhecer a 

viabilidade jurídica da propositura, cabendo a análise do mérito e dos aspectos 

orçamentários e financeiros às Comissões competentes.  

 

Tendo em vista que o presente projeto de lei trata de matéria tributária, durante sua 

tramitação deverão ser convocadas pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme 

determina o art. 41, inciso V, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, I, do mesmo diploma legal.  

 

Ante todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

 

 

 

CARLOS ALBERTO BEZERRA JR 
 
 
 
 

ALESSANDRO GUEDES      FARIA DE SÁ   
 
 
GILBERTO NASCIMENTO JR                              RUBINHO NUNES 
 
 
SANDRA TADEU       SANSÃO PEREIRA 
 
 
THAMMY MIRANDA       TONINHO VESPOLI 
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